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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

TST- 11.617/83 
(ES- 73/83)

PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

REQUERENTE: SINDICATO DAS SOCIEDADES DE CRtDITO, FINANCIAMEN- 
TO E INVESTIMENTOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS. . 
Advogado : Dr. Vanio Balbiao da Castro.

REQUERIDOS: FEDERAÇXO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BAN-
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CÁRI0S DOS ESTADOS DE MINAS GERAIS, GOIÁS E BRASÍ^ 
LIA E SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS DE BELO HORIZONTE E OUTROS.

3* Região.

DESPACHO

0 SINDICATO DAS SOCIEDADES DE CRÍDITO, FINANCIAMENTO E TN - 
VESTIMENTOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS requer seja atribuído e- 
feito suspensivo ao recurso ordinário interposto contra o acÓ£ 
dão proferido no processo TRT-DC-63/82, no tocante ãs seguin - 
tes cláusulas:

lí) PRODUTIVIDADE:
O Tribunal Regional, ao conceder o aumento no percentual de 

15Z, contrariou a iterativa jurisprudência desta Corte Superi­
or .

Concedo a suspensão no que exceder a 42.
4*) ANUENIO:
0 Acórdão-recorrido manteve a cláusula impugnada por ser 

preexistente e determinou que o aumento deverá ser reajustado' 
semestralmente.

Como alega o Requerente, esta última parte não está de acor 
do com a orientação do T.S.T.

Defiro.
5») SALÁRIO DE INGRESSO OU MÍNIMO PROFISSIONAL:
A condição vem sendo repelida por esta Corte, que entende ' 

não ser possível sua determinação através de sentença normati­
va, sendo, inclusive, sua fixação considerada inconstitucional 
pelo E. Supremo Tribunal Federal.

Em vista disso, acolho o pedido.
6*) ESTABILIDADE PROVISÓRIA:
Trata-se de matéria regulada em lei.
Suspendo.
7*) HORAS EXTRAS:
0 adicional concedido, acima do limite mínimo estabelecido' 

na CLT, tem sido placitado por este Tribunal Superior, como - 
meio de coibir os abusos ao excesso de jornada superior ã nor­
mal, com o referendo, inclusive, do Colendo Supremo Tribunal.

Indefiro.
8*) GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL:
A Suprema Corte já decidiu pela sua inconstitucionalidade. 
Defiro.
9») SEGURO INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ OU MORTE:
Este Tribunal tem concedido a pretensão.
Rejeito a suspensão pedida.
10») DESCONTO A FAVOR DAS ENTIDADES SUSCITANTES:
A redação dada consona com o ponto de vista do T.S.T. 
Indefiro.
11*) ESTABILIDADE DA GESTANTE:
Não há como conseder a suspensão, já que a condição se a ha 

em perfeita sintonia com a jurisprudência deste Tribunal.
Denego.
12*) SALÁRIO DO SUBSTITUÍDO:
0 Acórdão-recorrido aplicou a Súmula n9 159.

Rejeito.
16*) AUXÍLIO DOENÇA:
A condição contém em seu bojo matéria nova, geradora de dú- 

^vidas na jurisprudência.
Suspendo, "ad cautelam".
20») COMUNICAÇÃO DE DEMISSÃO:
A jurisprudência deste. Tribunal tem agasalhado a cláusula. 
Nego.
21*) OBRIGAÇÃO DE DAR E FAZER:
Como o Regional limitou a multa ã obrigação de fazer, a su£ 

pensão não procede.
Pelo exposto, defiro o pedido de efeito suspensivo ãs cláu­

sulas 1*, 4», 5», 6*, 8*, e 16*.
Publique-se e oficie-se ao Trilunal Regional do Trabalho da 

3* Região.
Brasília, 30 de junho de 1983.

COQUEIJO COSTA
Ministro Vice-presidente, no 

exercício da Presidência.

TST- 11.805/83
(És- H/è3)

PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

REQUERENTE: S/A MOINHOS RIO GRANDENSES.
Advogado: Dr. Clóvis Rodrigues dos Santos. 

REQUERIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS IND0STRIAS DE ALI­
MENTAÇÃO DE SANTA MARIA.

4* Região.

DESPACHO

S/A MOINHOS RIO GRANDENSES requer seja atribuído efeito sus 
pensivo ao recurso ordinário interposto contra o Acórdão profe 
rido no processo TRT-DC- 7.284/82, apenas no que diz respeito'r 
ao adicional de produtividade de 62.

A Lei n9 6.708, de 30.10.79, dispõe sobre a incidência da 
produtividade nos aumentos salariais, omitindo-se, no entanto, 
coa relação ao percentual desse índice.

Assim sendo, este Tribunal Superior, pela sua jurisprudên­
cia construtiva, achou por bem fixá-lo em 4Z, conforme entendi^ 
mento sedimentado e pacífico.

No caso presente, todavia, foi concedida uma majoração aci­
ma desse teto.

Assim, defiro o pedido suspensivo no que exceder a 42.
Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 

4? Região.
Brasília, 30 de junho de 1983.

COQUEIJO COSTA
Miniatro Vice-presidente, no 

exercício da Presidência.


